PARECER Nº      183       , DE 2003

DO CONGRESSO DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SEGURANÇA PÚBLICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0801, DE 2001.

De autoria do Deputado
 Vanderlei Siraque, o Projeto de lei nº 0801, de 2001,  altera dispositivos da Lei nº 9.155, de 1995. 

A proposição esteve em pauta no período regimental, não tendo sido alvo de qualquer proposta de alteração. Em virtude de aprovação de requerimento nesse sentido, passou a tramitar em regime de urgência.

Usando de prerrogativa que lhe concede o artigo 18, inciso III, alínea " d" da XI Consolidação do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, Segurança Pública e Finanças e Orçamento, para  apreciação da matéria. 

Na qualidade de Relator designado, passo a analisar o Projeto de  lei nº 0801, de 2001, quer quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade, quer quanto ao mérito e aspecto financeiro.

O objetivo do Projeto sob análise é alterar o artigo 1º da Lei 9.155, de 15 de maio de 1995, que dispõe sobre a divulgação de estatísticas criminais, para incluir novos itens a serem divulgados, e também acrescentar-lhe novo artigo, prevendo a existência de um arquivo informatizado dos dados, organizado por Município e por unidade policial, que possa ser repassado aos Prefeitos Municipais, mediante solicitação, no prazo máximo de trinta dias. 

Trata-se, s.m.j., de matéria de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, concorrente, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual. 

Quanto ao mérito, entendemos que a iniciativa deve ser acolhida, uma vez que aprimora o texto da Lei 9.155/95. A facilidade e a rapidez no acesso às informações sobre a criminalidade possibilitará maior eficácia em seu combate. 

Quanto ao aspecto financeiro, a proposição não satisfaz a exigência contida no artigo 25 da Constituição Estadual, fazendo-se   necessária a apresentação da seguinte emenda, prevendo os recursos disponíveis próprios para atender os novos encargos:

EMENDA

Inclua-se no Projeto de Lei nº 801/2001 artigo com a seguinte redação:

“ Artigo ... – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.” 

Face ao exposto, e não encontrando óbices à tramitação da matéria, nos aspectos de constitucionalidade, legalidade, juridicidade, mérito e financeiro, o parecer é favorável ao Projeto de lei nº 0801, de 2001. 

a) CARLINHOS ALMEIDA – RELATOR

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 11/3/2003

a) Ary Fossen – Presidente
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